
 
 

 

AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 887.036 - DF  

(2016/0072349-0)     

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 

PROCURADORES : LUDMILA LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S) - DF011497 

 LUÍS EDUARDO CORREIA SERRA  - DF013070 

AGRAVADO  : CEB DISTRIBUICAO S.A. 

ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

DF037695 

 EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRAZO DE CINCO ANOS. ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, nos termos do 
disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32, o prazo prescricional para 
propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública é 
quinquenal. Precedentes: AgRg no REsp 1317922/RS, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/03/2014; AgRg no REsp 
1307989/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/02/2014; 
AgRg no AREsp 69.696/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 21/8/2012.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUDMILA LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S) - DF011497 
AGRAVADO  : CEB DISTRIBUICAO S.A. 
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

DF037695 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo interno no agravo interno interposto contra decisão proferida em agravo em recurso especial, 

assim ementada (fl. 215): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. DECISÃO 
RECONSIDERADA. RESPONSABILIDADE CIVIL MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/32. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM RECURSO 
REPETITIVO (RESP 1.251.993/PR). ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante, em suas razões de recorrer, alega que a Primeira Seção fixou a prescrição 

quinquenal, mas apenas em relação às ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. 

Discorre que no caso concreto, não se trata de ação indenizatória, mas de cobrança de faturas de 

energia não pagas pelo ente público. 

Assim, defende a aplicação da prescrição trienal. 

Requer a reforma da decisão impugnada ou a submissão do recurso para apreciação e 

julgamento pela Turma julgadora. 

É o relatório.
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EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO DE CINCO 
ANOS. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932.
1. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que, nos termos do disposto no art. 1º 
do Decreto 20.910/32, o prazo prescricional para propositura de ação de qualquer 
natureza contra a Fazenda Pública é quinquenal. Precedentes: AgRg no REsp 

1317922/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 27/03/2014; AgRg 
no REsp 1307989/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 27/02/2014; 
AgRg no AREsp 69.696/SE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
21/8/2012.
2. Agravo interno não provido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 

recurso não merece acolhimento.

Isto porque os argumentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar o 

entendimento externado na decisão agravada.

Afasta-se a pretensão de incidência da prescrição trienal, porquanto firme a jurisprudência 

deste STJ no sentido de que, nos termos do disposto no art. 1º do Decreto 20.910/32, o prazo 

prescricional para propositura de ação de qualquer natureza contra a Fazenda Pública é quinquenal. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INDENIZAÇÃO 
POR DESVIO DE FUNÇÃO. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. DECRETO 
N. 20.910/1932. ART. 206, § 3º, DO CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
1. Caso em que se discute se o prazo prescricional para o pagamento da indenização 
por desvio de função seria o trienal previsto no art. 206, § 3º, incisos IV e V, do 
Código Civil, ou o quinquenal estabelecido no Decreto 20.910/1932. 

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de 

que é quinquenal o prazo prescricional para propositura da ação de qualquer 
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natureza contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto n. 20.910/32, 

afastada a aplicação do Código Civil. Precedentes: AgRg no REsp n. 

969.681/AC, Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 17/11/2008; 

AgRg no REsp n. 1.073.796/RJ, Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

DJe 1/7/2009; AgRg no Ag 1.230.668/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe 24/5/2010. 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 69.696/SE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/8/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento: 1559237 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0072349-0 AREsp 887.036 / DF

Números Origem:  00198106920128070001  20120110198109  20120110198109AGS

PAUTA: 01/12/2016 JULGADO: 01/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MANOEL DO SOCORRO T. PASTANA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUDMILA LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S) - DF011497 
AGRAVADO  : CEB DISTRIBUICAO S.A. 
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF037695 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : LUDMILA LAVOCAT GALVÃO E OUTRO(S) - DF011497 
AGRAVADO  : CEB DISTRIBUICAO S.A. 
ADVOGADO : ALINE CAVALCANTE RODRIGUES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - DF037695 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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